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INDÚSTRIA

Venda de carros cresce 4,8%
Apesar do bom resultado do trimestre, setor mostra preocupação com os próximos meses. Alta de juros é um dos motivos

A produção automóveis cres-
ceu 7,8% no primeiro semestre, 
na comparação com o mesmo 
período de 2024, com 1,22 mi-
lhão de carros produzidos. o da-
do foi divulgado, ontem, pela 
Associação Nacional dos Fabri-
cantes de Veículos Automotores 
(Anfavea), que também infor-
mou o crescimento de 4,8% nas 
vendas no mercado nacional de 
carros, com 1,19 milhão de uni-
dades vendidas. 

As exportações saltaram qua-
se 60%, com destaque para o 
mercado argentino, responsável 

por mais da metade do volume 
enviado ao exterior.

Ao divulgar os números, no 
entanto, a Anfavea apresentou 
uma avaliação pessimista para o 
setor. Apesar do avanço na pro-
dução e nas vendas, a entidade 
apontou preocupação com ju-
ros elevados, aumento da ina-
dimplência e recuo nas vendas 
ao consumidor final em junho.

“Vamos continuar acompa-
nhando essa taxa de juros, afi-
nal de contas, se a nossa econo-
mia crescer é natural que nosso 
mercado de caminhões também 
cresça e nós vamos trabalhar pa-
ra que isso aconteça no segundo 

semestre”, disse o presidente da 
Anfavea, Igor Cavalet, ao citar o 
desaquecimento percebido ao fi-
nal do período. Em junho, houve 
recuo de 6,5% na produção fren-
te a maio. Nas vendas, a retração 
foi de 5,7% na comparação com 
o mês anterior.

Ele comentou que a taxa Selic, 
hoje em 15% ao ano, é a maior 
dos últimos 15 anos. Os juros 
médios para aquisição de veícu-
los chegam a 27,6% ao ano para 
pessoas físicas, o que pressiona o 
consumo e ajuda a explicar a re-
tração nas vendas no varejo. En-
tre janeiro e junho, o volume de 
automóveis e comerciais leves 

vendidos diretamente ao consu-
midor caiu 10%. Já os caminhões 
acumularam o terceiro mês con-
secutivo de retração.

A concorrência com os impor-
tados também preocupa. Os em-
placamentos de veículos estran-
geiros cresceram 15,6% no se-
mestre, enquanto as vendas pa-
ra locadoras dispararam 59,8%, 
somando 264 mil unidades. Mo-
delos chineses, sobretudo eletri-
ficados, ampliaram presença e 
encerraram o período com mais 
de 110 mil unidades em esto-
que. A importação de carros ele-
trificados chineses teve aumen-
to de 15%.
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Considerando as vendas apenas em junho, houve queda de 5,7%

 Volkswagen/Divulgação

Para onde está indo nossa economia? O que fazer?
Volto ao tema de minha últi-

ma coluna, para dizer que, pelo 
que tem acontecido mais recente-
mente, têm me perguntado se nos-
sa sina já teria virado algo pareci-
do com: “mais velhice/mais Previ-
dência, primeiro, menos PIB/me-
nos emprego, depois”. E daí uma 
perspectiva um tanto sombria de 
desempenho econômico à nossa 
frente. É isso mesmo? Desde quan-
do? O que devemos fazer? Até que 
ponto as pessoas esclarecidas e em 
posição de provocar reações ade-
quadas das autoridades têm se in-
teirado disso?

Em que pese a velocidade do 

grau de envelhecimento da popu-
lação brasileira ter de fato se firma-
do em um ritmo bem mais acelera-
do do que era costume ocorrer, se 
tornando uma verdadeira “bom-
ba-relógio” que eclodiu há algum 
tempo e tem estado à espera de se 
espalhar pelos quatro cantos do 
país, e tenha, assim, levado a um 
expressivo crescimento dos gastos 
previdenciários entre 1997 e 2014, 
gerando, portanto, um bem me-
nor espaço orçamentário para in-
vestir em infraestrutura (o que in-
viabilizaria o crescimento do PIB 
a partir de certo ponto), a taxa de 
crescimento real desse indicador 
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básico (o PIB) de qualquer econo-
mia ainda se manteve em tendên-
cia ascendente em 1997-2014, sua 
média ficando ao redor da marca 
de 3,1% a.a.

Pode ser surpreendente, mas 
essa última taxa só passou a entrar 
em fase declinante mesmo a par-
tir do primeiro ano que se seguiu 
a 2014, já em plena fase de declí-
nio da taxa de crescimento real 
dos investimentos públicos em in-
fraestrutura, por ser esse o princi-
pal item que se contrai quando se 
torna imperioso acomodar pres-
sões financeiras oriundas da Previ-
dência. Em adição, as observações 

disponíveis da variável “investi-
mentos privados em infraestrutu-
ra” mostram uma longa história 
de declínio real sistemático (1997-
2022), sinalizando que, ao se olhar 
para a frente, fará pouco sentido 
esperar que, no Brasil, diante da 
contração do investimento públi-
co, ocorra alguma compensação 
pelo lado do investimento privado.

A saída para essa muito difícil 
situação é nada simples, e costuma 
ser chamada de “equacionamento 
previdenciário”, isto é, a zeragem 
do passivo atuarial dos entes em 
causa via reformas de regras, apor-
tes de ativos (leia-se: capitalização) 

ou o que seja, sem o que os novos 
e preciosos empregos que se dese-
jam jamais serão criados.

Voltando ao estreitamento do 
espaço orçamentário público pa-
ra investir em infraestrutura, ou 
à falta de equacionamento previ-
denciário, vale a pena adicionar à 
análise dois outros itens da mesma 
família de gastos, e rigidez igual-
mente elevada, quais sejam, assis-
tência social e fraudes. Se somar-
mos apenas os valores adicionais 
relativos à Assistência Social aos 
da Previdência, enquanto surgem 
dados mais confiáveis no segmento 
de fraudes, o peso conjunto apenas 

dos itens previdência e assistência 
(considerando neste último caso 
apenas o Benefício conhecido co-
mo BPC)  no total dos gastos não fi-
nanceiros terá passado a 52,6% do 
total, em contraste com o peso de 
22,3% registrado em 1987, um ano 
antes da edição da atual Constitui-
ção federal, demonstrando como 
tem piorado a situação financeira 
respectiva. Nesse mesmo contex-
to e para concluir este relato, cabe 
ainda considerar que o STF acaba 
de aprovar proposta para ressarcir 
as vítimas do chamado “escândalo 
do INSS”, algo que terá de ser com-
putado e adicionado aos cálculos 
de impacto acima indicados, jun-
tamente com os números relati-
vos a fraudes.


